PROTOCOLO DE COOPERAGAO

NO DOMINIO DA PROTEGAO DAS PLANTAS
E DA QUARENTENA VEGETAL
ENTRE

O GOVERNO
DA REPUBLICA PORTUGUESA

O GOVERNO.DA REPUBLICA
DEMOCRATICA E POPULAR DA ARGELIA
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O Governo da Governo da Republica Portuguesa e o Governo da Reptblica Democratica e
Popular da Argélia, doravante designados por “Partes”,

- Desejando reforgar as suas relagdes de cooperagio no dominio da protecdio das plantas e da
quarentena vegetal;

Atentos a protego reciproca das culturas dos respetivos paises contra a eventual introdugfio de
organismos nocivos através do comércio internacional de vegetais e produtos vegetais para
consumo ou reprodugio;

Atuando no quadro do respeito pelas normas fitossanitérias relativas a0 comercio internacional
de vegetais e produtos vegetais, em conformidade com os requisitos estabelecidos nos termos da
Convengéo Fitossanitdria Internacional (IPPC);

Acordam o seguinte:

__ARTIGOL1®>
DOMINIO DE COOPERACAO

As duas Partes atuarfio no sentido de promover e incentivar a cooperagdo em matéria de protecio
das plantas e quarentena vegetal.

O presente Protocolo abrange os seguintes dominios de cooperagio:

* Troca de informacdes sobre:
- Regulamentos e normas fitossanitarias em vigor no territério de cada Parte relativos 3
exportagdo, importagdo e transito de vegetais e produtos vegetais;
- Alteragdes efetuadas por qualquer uma das Partes as listas de pragas regulamentadas e/ou
as normas fitossanitarias;
- Aparecimento de um novo organismo nocivo e medidas tomadas na zona afetada.

* Troca de experiéncias e conhecimentos técnicos em matéria de proteciio das plantas ¢
quarentena vegetal, através de:
- Visitas de especialistas;

- . Realizag#o de semindrios técnicos,alternadamente em cada um dos dois paises, sobre
uma tematica ou um dominio especifico estabelecido de comum acordo.

* Cooperagio entre laboratérios em matéria de diagnéstico. e controlo de produtos
fitofarmacéuticos, materiais vegetais e produtos vegetais.

- Troca de informagdes sobre laboratérios de referéncia e controlo;

- Procedimentos de diagnéstico e controlo de produtos fitofarmacéuticos, materiajs
vegetais ¢ produtos vegetais;

- Reforco da capacidade técnica dos laboratérios de analises.

. Refor¢o € modernizagio do sistema de controlo fitossanitério:
Apoio técnico a:
- Desenvolvimento da modelizagfio nos sistemas de controlo;
- Introdugdo de novas técnologias na extensio e na comunicagdo. em matéria de
transmiss&o de avisos agricolas.
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* Desenvolvimento de métodos alternativos a luta quimica.

* Reforgo da capacidade técnica: formacio e aperfeicoamento nas seguintes 4reas:

- Técenicas de diagnéstico de organismos nocivos;
- Pesticidas: anélise e controlo; avaliagdo biolégica;
- Técnicas de modelizagéio dos sistemas de controlo fitossanitrio:

ARTIGO 2.°
AUTORIDADES COMPETENTES

As autoridades responsaveis pela aplicacsio do presente Protocolo sfo, para o Governo da
Repiblica Democrética e Popular da Argélia, os Servigos Fitossanitdrios do Ministério da
Agricultura e do Desenvolvimento Rural e, para o Governo da Repiiblica Portuguesa, a Direggio-
Geral de Alimentagdo e Veterinaria do Ministério da Agricultura e do Mar.

ARTIGO 3.°
APLICACAO E ACOMPANHAMENTO

As duas Partes estabelecem um plano de agdo, com base num acordo mutuo, para a aplicagfio das
agBes identificadas nas diversas dreas de cooperagio.

Se necessério, serdo organizadas reunides entre as duas Partes para acompanhar o andamento do
programa de cooperagfo e resolver quaisquer problemas que possam surgir durante a aplicagiio
do presente Protocolo.

ARTIGO 4.°
FINANCIAMENTO

O Protocolo de cooperagéio nfo implica um compromisso de transferéncia de fundos entre os
Partes nem qualquer outra atividade onerosa, dependendo exclusivamente das disponibilidades
orgamentais de cada uma das Partes.

ARTIGO 5.° )
CONDICAO DE APLICACAO

As disposigdes do presente Protocolo em nada afetam os direitos e as obrigagSes decorrentes de
outros acordos celebrados por qualquer das Partes com outros paises ou organizagSes
internacionais e/ou regionais para a protegiq das plantas e a quarentena vegetal.
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| ARTIGO 6.
RESOLUCAO DE DIFERENDOS

Qualquer litigio relativo 4 interpretagéio ou aplicagfio do presente Protocolo serd dirimido através
de negociagfo entre as Partes.

ARTIGO 7.°
DISPOSICOES FINAIS

Para a Parte argelina, o presente Protocolo de cooperagéio entrard em vigor a partir da data da
tiltima notificag8o, por via diplomatica, pela qual, se informa a Parte portuguesa do cumprimento
dos procedimentos jurfdicos internos requeridos para este efeito. Para a Parte portuguesa, o
presente Protocolo de cooperagfo produz efeitos A data da sua assinatura. Serd valido por um
periodo de cinco (5) anos, e renovével tacitamente por iguais periodos, salvo se uma das Partes
notificar a sua intengfo de o denunciar, por escrito e por via diplomética, com pelo menos trés
(03) meses antes da data do termo da sua vigéncia.

Qualquer alteragio ou emenda efetua-se, por consentimento mutuo, pela via diplomatica. Estas
alteragdes ou emendas produziro efeitos nos mesmos termos que 0s previstos para a producio
de efeitos do presente Protocolo de cooperagio.

A denuncia do presente Protocolo de cooperagio ndio afetars a realizag8o das atividades de
cooperagdo iniciadas durante o seu periodo de validade.

Feito em Argel, a 28 de Novembro de 2013, em dois exemplares originais, em 4rabe, francs e
portugués, sendo todos os textos igualmente auténticos. Em caso de divergéncia de interpretacéo,
prevalecera o texto em francés.

Pelo Governo " Pelo Governo
~da Republica Portuguesa * daRepublica Democrética e Popular da Argélia
A Ministra da Agricultura e do Mar O Ministro da Agricultura e do

Desenvolvimento Rural

Assungiio Cristas \}b/delwahabNouri
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PROTOCOLE DE COOPERATION

ET DE LA QUARANTAINE VEGETALE

N

ENTRE

LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE PORT UGAISE

LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE
ALGERIENNE DEMOCRATIQUE ET POPULAIRE
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DANS LE DOMAINE DE LA PROTECTION DES PLANTES
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LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE

ET
LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE
ALGERIENNE DEMOCRATIQUE ET POPULAIRE

Ci aprés désignées « les Parties »

Désireux de renforcer les relations de coopération dans le domaine de la protection des plantes et
de la quarantaine végétale ;

Soucieux de protéger réciproquement les cultures de leurs pays contre les organismes nuisibles
susceptibles d’étre introduits avec le commerce international de végétaux et de produits végétaux
destinés a la consommation ou 4 la reproduction ;

Opérant dans le cadre du respect des normes phytosanitaires en rapport avec le commerce
international de végétaux et de produits vegétaux, conformément aux exigences édictées par la
Convention Internationale pour la Protection des Végétaux (CIPV) ;

Sont convenues des dispositions suivantes :

ARTICLE PREMIER -
DOMAINE DE COOPERATION

Les deux Parties ceuvreront de maniére 2 promouvoir et & encourager la coopération dans le
domaine de la protection des plantes et de quarantaine végétale. :

Ce protocole de coopération couvrira les domaines de coopéeration suivants ;

* Echange d’informations sur :

Les réglements et les prescriptions phytosanitaires en vigueur dans les territoires des deux
Parties relatifs & 1’exportation, & I'importation et au transit de végétaux ou de produits
végétaux ;

Les changements apportés par 'une ou Pautre Partie aux listes d’organismes nuisibles
réglementés et/ou prescriptions phytosanitaires ;

L’apparition de tout nouvel organisme et les mesures prises dans la zone affectée.

* Echange d’expérience et de connaissance technique dans le domaine de la protection
des plantes et de la quarantaine végétale 2 travers :
Des visites d’experts ;

- La tenue des séminaires et / ou ateliers teChrﬁques a tour de role dans chacune des deux

Partie sur une thématique ou un domaine specifique arrété d’un commun accord.
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« Coopération Inter — Laboratoires dans | g S er U oot -der
produits phytosanitaires, du matériel végétal et des produits végétaux.
L’échange d’informations sur les laboratoires de référence et de contréle |
Les procédures de diagnostics et de contrdle des produits phytosanitaires, du matériel végétal.
et des produits végétaux ; _ : S B '
- Renforcement des capacités techniques des laboratoires d’analyses.
= Renforcement et modernisation du systéme de veille phytosanitaire :

Un appui technique pour :
- Le développement de la modélisation dans les systémes de veille ;
- L’introduction de nouvelles technologies dans la vulgarisation et la communication dans la
transmission des avertissements agricole. :

* Développement de méthodes de Iutte alternative a la lutte chimique.

* Renforcement des capacités techniques : formation et le perfectionnement dans les
domaines suivants :
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- Les techniques des diagnostics des organismes nuisibles ;
- Les pesticides : analyses et contrdle évaluation biologique ;
- Les techniques de modélisation des systémes de veille phytosanitaire

ARTICLE 2
AUTORITES COMPETENTES

Les autorités responsables de 1application du présent protocole sont pour le Gouvernement de Ia
République Algérienne Démocratique et Populaire, les Services phytosanitaires du Ministére de
I Agriculture et du Développement Rural et pour le Gouvernement de la République Portugaise,
la Direction Générale de I’alimentation et vétérinaire du Ministére de 1’ Agriculture et de la Mer.

ARTICLE 3
MISE EN {(EUVRE ET SUIVI

Un plan d’actions est établi entre les deux Parties sur la base d’un accord mutuel pour la mise en
ceuvre des actions retenues dans les différents domaines de coopération.

En cas de besoin, des réunions sont organisées entre’ les deux Parties pour suivre I’état
d’avanicement du programme de coopération’ et résoudre les éventuels problémes qui peuvent
survenir lors de I’exécution du présent Protocole.

ARTICLE 4
COUTS FINANCIERS
Ce Protocole de coopération n’implique pas ’engagement de transférer des fonds entre les

Parties ou toute autre activité couteuse, dépendant exclusivement des disponibilités budgétaires
de chacune des Parties, conformément 4 leurs réglementations respectives en vigueur.

ARTICLE §
CONDITION D’APPLICATION
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Les dispositions du présent Protocole de coopération n’affectent en aucun cas les droits et les
obligations résultant d’autres accords conclus par ’'une ou I’autre Partie avec d’autres pays ou
organisations internationales et/ou régionales relatifs & la protection des plantes et de la
quarantaine végétale. : E ‘
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REGLEMENT DES DIFFERENDS . .
Tout différend concernant I"intzrprétation ou Pexécution du présent Protocole de coopéraition,

sera réglé par négociations directes entre les deux Parties, par voie diplomatique.
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- ARTICLE7
DISPOSITIONS FINALES
Pour la Partie algérienne, le présent Protocole de coopération entrera en vigueur 4 compter de la
date de la derniére notification par voie diplomatique, par laquelle, elle informe la Partie
portugaise de I’accomplissement des procédures juridiques internes requises 4 cet effet. Pour la
partie portugaise, le présent Protocole de coopération produit effet 4 la date de sa signature. Il
restera valable pour une période de cing (5) années, renouvelable par tacite reconduction pour
une période similaire, & moins que I'une des Parties ne notifie 4 ’autre, son attention de le
dénoncer, par voie diplomatique, trois (3) mois avant sa date d’expiration.

Tout amendement ou modification s’effectue, par consentement mutuel, par voie diplomatique.
Ces amendements ou modifications entreront en vigueur selon les mémes formes que celles
prévues pour P'entrée en vigueur de ce Protocole de coopération.

La dénonciation du pfésent Protocole de coopération n’affectera pas I"'achevement des activités
de coopération entamées durant sa période de validité.

Fait & Alger, le 28 de novembre 2013 en deux exemplaires originaux, en langues arabe,
portugaise et frangaise, tous les textes faisant également foi. En cas de divergence
d’interprétation, le texte en langue frangaise prévaudra.

Pour le Gouvernement Pour le Gouvernement de la République -

de la République Portugaise . Algérienne Démocratique et Populaire,
la Ministre de PAgriculture et .« le Ministre de I' Agriculture

de la Mer ' . et du Développement Rural

Madame Assuncio Cristas Monsidur Abdelouahab Nouri
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